
FATURA EXTRA DE 4 MIL MILHÕES DE EUROS NAS PPP Despesacom estradas
prolonga se até 2039 págs 8E9
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ANTÓNIO SÉRGIO AZENHA

As ParceriasPúblico PrivadasPPPvãoteren tre 2025 e 2039 paga
mentos extras por conta

das chamadas responsabilida
des contingentes das subcon
cessões rodoviárias de mais de
quatro mil milhões de euros
brutos Dada a dimensão desta

despesa adicional que não foi
alvo do visto do Tribunal de
Contas o Governo quer segun
do apurou o CM aproveitar a
atual negociação dos contratos
das subconcessões que está em
curso para criar condições que
permitamaoTribunalde Contas
clarificar de formadefinitiva se o
Estado através da Estradas de
Portugal teráde pagar no futuro
esta despesa às concessionárias
Os dados deixam claro que o

ritmoanual dos encargos comas
responsabilidades ou compen
sações contingentes começam
em pouco mais de 121 mil euros
em 2025 e aumentam de forma
gradualatéatingiremmais de 539
mil euros em 2038 Dosmais de
quatro mil milhões de euros de

encargos com essas compensa
ções metade está previsto ser
pago entre 2025 e 2038
Na auditoria efetuada aomo

delo de gestão financiamento e

regulação do setor rodoviário
em 2012 o Tribunal de Contas
alertou para a falta de funda
mentação legal das referidas
compensações contingentes

Nessa altura o
Tribunal de Contas
identificou contra

tos paralelos nas
subconcessões que
implicavamum au
mento dos encargos
financeiros líquidos
de 705 milhões de
euros Por isso fon
te governamental sublinha que
se as responsabilidades con

tingentes fossempagas hoje era
esse o encargo líquido
Mesmo que o Tribunal de

Contas tenha prometido estar
atento o Executivo quer apro

veitar os contratos
das novas subcon

cessões para obter
doTribunal de Con
tas um esclareci
mento definitivo

sobre as compensa
ções contingentes
A intenção do Exe
cutivo é clarificar

definitivamente se as responsa
bilidades contingentes têm ou
não de ser pagas frisa amesma
fonte O Governo defende que o
Estado não deve pagar
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2014|1166 MILHÕESDEGASTOS
As PPP rodoviárias são responsáveis pela fa
tia de leão da despesa total com as PPP 1166
milhões de euros ou seja 70 8 do total de
encargos com estes contratos em 2014

REGULADOR|AVALIA
O Banco de Portugal BdP está a avaliar as
dívidas das PPP na carteira da Banca o que
pode forçar algumas instituições a registar
imparidades no balanço

RENEGOCIAÇÕES|POUPANÇAS
O FMI estima que o processo de negociação
das PPP irá gerar poupanças adicionais de
mais de 2 5 mil milhões de euros ao longo
do prazo destes contratos

SEIS CONTRATOS EM CAUSA
As subconcessões rodoviárias foram adjudicadas em
2008 e 2009 durante o governo de José Sócrates
Autoestrada
Transmontana está

adjudicada ao consórcio
da Soares da Costa
edaGlobalvia

O projeto desta autoestrada
foi assinado entre a Estradas de

Portugal EP e a AUTO ESTRA
DAS XXI a 9 de dezembro de
2008 após concurso público

Autoestrada do Douro

Interior está adjudicada
à Ascendi detida em 60
pela Mota Engil
A subconcessão desta au

toestrada foi assinada entre a
EP e a entãoAenor Douro In

terior atualASCENDI DOURO a
25 de novembro de 2008 por
concurso público

Autoestrada do Baixo
Alentejo está adjudicada
ao consórcio constituí
do pela Edifer e pela
Dragados
O contrato foi assinado entre

a EP e a SPER SOCIEDADE POR
TUGUESA PARA A CONSTRU
ÇÃO E EXPLORAÇÃO RODOVIÁ
RIAa3l de janeiro de 2009

Autoestrada doAlgarve
Litoral está adjudicada
ao consórcio da Edifer

e da Dragados
O contrato para esta subcon

cessão foi celebrado entre a EP
e a ROTAS DO ALGARVE LITO

RAL a 20 de abril de 2009
após a realização de um con
cursopúblico

Autoestrada do Litoral
Oeste está adjudicada ao
consórcio formado pela
MSF Concessões Brisa
eSomague

A obra desta subconcessão
foi assinada entre a EP e a
AUTO ESTRADAS DO LITORAL
OESTE a 26 de fevereiro de

2009 após concurso público

Autoestrada do Baixo
Tejo está adjudicada
a um consórcio liderado

pela Brisa
O contrato para a realização

desta obra foi assinado entre
a EP e aAEBT AUTO ESTRADAS

DO BAIXO TEJO a 25 de janeiro
de 2009 após realização
de concurso público

Encargos financeiros
atingem pico de 1645
milhões este ano
Os encargos líquidos com as

Parcerias Público Privadas

PPP atingem este ano umpico
ao totalizarem 1645 milhões de
euros dos quais
70 são com con
tratos rodoviários
segundo o Orça
mento do Estado

para 2014
O valor total das

PPP rodoviárias
ferroviárias saúde e
segurança previsto
para 2014 represen
ta quase o dobro dos 869 mi
lhões de euros do ano passado
O Governo justifica este au
mento com o facto de o ano de

2014marcar o início dos paga

mentos relativos aos contratos

das subconcessões da EP Es
tradas de Portugal assinados
entre 2007 e 2011

Mas os montan
tes vão manter se
acima dos mil mi

lhões pelo menos
até 2021 altura em
que desce para os
996 milhões de eu
ros em resultado
das renegociações
Mas só a fatura das
PPP acumulada en

tre 2014 e 2020 ascende a quase
dez mil milhões de euros Os va

lores vão baixandogradualmen
te e em 2041 serão apenas três
milhões de euros

PORTAL DA TRANSPARÊNCIA Despesas dos serviços do estado com contratação de serviços externos

HÁ RATOS E BARATAS
Asecretaria geral do Mi

nistério da Economia con
tratou a Gasrentil para des
baratizar e desratizar quatro
edifícios Vão pagar 1766 eu
ros mais IVA

829MIL EUROS
Osecretário de Estado

dosTransportes assinou em
2014 contrato por ajuste di

reto com aAeroVIPpor829
mil€ para voos entreFun
chalPorto Santo Funchal

CONSULTADORIA
No final de 2013 a Estra

das de Portugal contratou a
empresa Link Consulting
por31 mil euros para prestar
apoio à implementação da
restruturação do arquivo

4 2 MILHÕES E FEIRAS
OTurismo de Portugal

contratou a Multilem por 4 2
milhões de euros para a
montagem transporte ear
mazenamentodeumstand
para participação em Feiras

PLANO DE PENSÕES
AMetropolitano de Lis

boa contratou a Actuariado

por 4700 euros para a reali
zação de estudo de avalia
ção atuarial do Plano de
Pensões da empresa

CARLOS
MORENO

JUIZJUBILADO
DOTRIBUNAL
DE CONTAS

OFMI acabadeosmonstruosos

encargos públi
cos comas PPP rodoviá

rias queultrapassarão em
previsão benigna os 25mil
milhões de euros

O Estado impõehá três
anos duríssima austeri

dade aos portugueses
semvoz Reduz o rendi
mento ossalários e as re
formas das famílias não
hesitando em ignorar o
princípio da não retroati
vidade fazer tábua rasa
de direitos adquiridos e
romper contratos sociais
comos mais fracos e frá

geis da sociedade
Mas o mesmoEstado

só foi capaz de anunciar
medidas residuais de

poupança nem sequer
concretizadas com os
pagamentos aos parcei
ros privados damaioria
das PPP rodoviárias com

os quais firmouno passa
do contratos leoninos
verdadeiros negócios da
china

Esta gritante falta de
equidade e de proporcio
nalidade na repartição dos
sacrifícios da austeridade
é imoral e dramática

Poder e oposição desa

vindos deviam entenderse já para pôr fim a esta
situação socialmente in
sustentável
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